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214: Os defensores do controle estatal afirmam com frequência que 
todos os produtos da ação estatal são, por definição, bens públi-
cos, e inferem que esses só podem ser produzidos via coerção, 
logo, pressupõem ação estatal. Isso não passa de um abuso de 
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linguagem. Bens com características de “publicidade” apresentam 
duas facetas: (i) consumo “não rivalizante”, isto é, ao contrário de 
uma maçã, se você ouve e, portanto, consome um programa de 
rádio, não diminui minha habilidade de ouvir à mesma transmissão; 
e (ii) custos de exclusão, isto é, recursos devem ser usados para 
excluir aqueles que não pagam para consumir o bem. Claramente, 
não é verdade que a publicidade exija coerção, como fica óbvio 
no caso do rádio e televisão [ou, de forma mais ampla, no con-
teúdo audiovisual], que em muitos países são financiados por 
propaganda, mensalidades, acesso via streaming etc. Veja alguns 
estudos de caso. Cowen, Tyler. The Theory of Market Failure. 
Fairfax, Va.: George Mason University Press, 1988. Também reviso 
a literatura sobre bens públicos e sua aplicabilidade à transferên-
cia de infraestrutura em “Infrastructure: Public or Private”, in Tom 
G. Palmer, Realizing Freedom: Libertarian Theory, History, and 
Practice. 2nd ed. Washington DC: Cato Institute, 2009. pp. 485–
94.

215: Um indivíduo só pode fazer escolhas se tiver uma mente, e até 
mesmo a mente requer interação social. A mente em si é produ-
to da evolução, a qual se dá através da interação social.  “A mente 
é não só produto do meio social em que evoluiu, e que não 
construiu, como também atuou, por sua vez, sobre essas institu-
ições, alterando-as. Resulta de ter o homem se desenvolvido em 
sociedade e adquirido os hábitos e práticas que aumentaram as 
possibilidades de sobrevivência do seu grupo. A ideia de uma 
mente já de todo desenvolvida a planejar as instituições que 
tornaram possível a vida em sociedade é contrária a tudo o que 
sabemos sobre a evolução do homem.” Hayek, F. A. Direito, 
Legislação e Liberdade: Vomune I, Normas e Ordem. Tradução 
de Henry Maksoud. Imprenta: São Paulo, Visão, 1983. p. 17.

216: Elias, Nobert. The Society of Individuals. pp. 14–16. Jean Hamp-
ton distingue “contratualismo estatal” de “contratualismo moral” 
em seu ensaio “Two Faces of Contractarian Thought”, in Vallentyne, 
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Peter. Contractarianism and Rational Choice. Cambridge, 1991. 
pp. 31–55. O contratualismo moral, o acordo acerca de regras e 
normas fundamentais, é incoerente, pois exige normas para estru-
turar acordos; na história, o contratualismo se mostrou implausível 
quando aplicado aos Estados atuais, porém plausível como estru-
tura geral para formar organizações voluntárias (geradas pela e 
cumpridoras da lei), que podem ser, têm sido e são criadas con-
tratualmente, incluindo associações de condomínio, câmaras de 
arbitragem, associações de pecuaristas, campos de mineração, 
bolsas de valores, casas de liquidação, associações de bairro, 
clubes de jardinagem e muitas outras instituições que oferecem 
ou garantem regras de ordem. Grande parte da legislação con-
temporânea advém não de decretos de príncipes ou presidentes, 
mas de pessoas resolvendo disputas e criando ordem de forma 
pacífica. Para um exemplo globalmente relevante, veja: Trakman, 
Leon. The Law Merchant: The Evolution of Commercial Law. Lit-
tleton, Colorado: Fred B. Rothman & Co., 1983. Para exemplos 
mais recentes da história americana, veja Ellickson, Robert. Order 
Without Law: How Neighbors Settle Disputes. Cambridge, Mass.: 
Harvard University Press, 1994 e Anderson, Terry e Hill, P. J. The 
Not So Wild, Wild West: Property Rights on the Frontier. Stanford: 
Stanford University Press, 2004.

217: “Individualism: True and False”, in Hayek, F. A. Individualism and 
Economic Order. Chicago: University of Chicago Press, 1948. pp. 
8–9.

218: Veja, Hayek, F. A. “The Use of Knowledge in Society”, American 
Economic Review, XXXV, nº 4; setembro, 1945. pp. 519–30; dis-
ponível on-line em http://www.econlib.org/library/Essays/hykKnw1.
html.

219: “O individualismo deriva sua principal conclusão prática da con-
sciência das limitações do conhecimento individual, e do fato de 
que nenhuma pessoa ou pequeno grupo de pessoas pode saber 
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tudo que pode ser sabido por alguém: a exigência de uma limitação 
estrita a todo poder coercivo ou exclusivo. Sua oposição, todavia, 
é dirigida apenas contra o uso da coerção para gerar organização 
ou associação, e não contra a associação como tal. Longe de se 
opor à associação voluntária, o argumento do individualista se 
baseia na constatação de que muito do que, na opinião de muitos, 
é possível apenas por direção consciente pode ser melhor alca-
nçado pela colaboração voluntária e espontânea dos indivíduos.” 
Hayek, F. A. “Individualism: True and False”. p. 16.

220: Haidt, Jonathan. The Righteous Mind: Why Good People Are 
Divided by Politics and Religion. Nova York: Penguin Books, 2012. 
p. 105.

221: Hayek, F. A. “Individualism: True and False”. p. 12. James Madi-
son argumentou contra a confiança em “estadistas iluminados” 
na formação de instituições: “É inútil dizer que estadistas ilumi-
nados serão capazes de ajustar interesses conflitantes, sujeitan-
do-os ao bem público, por dois motivos: (i) nem sempre estarão 
no comando e (ii) muitas vezes, esse ajuste é impossível, pois 
considerações indiretas raramente prevalecerão sobre o interesse 
imediato que um partido pode ver no desrespeito pelos direitos 
de outro, ou o bem geral.” “Federalist Number 10”, The Feder-
alist: The Gideon Edition, por Alexander Hamilton, John Jay e 
James Madison. Indianápolis: Liberty Fund, 2001. p. 45.

222: Para uma reflexão ponderada sobre os crimes cometidos pelos 
“progressistas” que estavam implementando a ideologia da espe-
cialização por excelência, veja Leonard, Thomas C. Illiberal Reform-
ers: Race, Eugenics, and American Economics in the Progressive 
Era. Princeton: Princeton University Press, 2016.

223: Para uma introdução acessível ao tema, leia Butler, Eamonn. 
Public Choice — A Primer. Londres: Institute of Economic Affairs, 
2012. Ela está disponível on-line em http://www.iea.org.uk/pub-
lications/research/public-choice-a-primer.
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224: Uma análise acessível do liberalismo é Smith, George H. The 
System of Liberty: Themes in the History of Classical Liberalism. 
Cambridge: Cambridge University Press, 2013.

225: Simplesmente ter poder não justifica seu exercício, tampouco é 
corolário da falta de justificação para tirania que outros Estados 
mais liberais poderiam utilizar no combate para eliminar tiranias; 
de qualquer forma, o histórico das guerras “humanitárias” não 
é bom.

226: “A cooperação recíproca com uma vasta gama de indivíduos 
pode ser estável caso a discriminação seja capaz de cobrir uma 
ampla variedade deles com menos dependência de dicas suple-
mentares como localização. Nos humanos, essa habilidade é bem 
desenvolvida, e se baseia no reconhecimento facial. O nível de 
especialização dessa função nos humanos fica mais claro pela 
análise de um distúrbio cerebral chamado prosopagnosia. Uma 
pessoa normal pode identificar alguém apenas por suas carac-
terísticas faciais, mesmo se elas tiverem mudado muito com o 
tempo. Pessoas com prosopagnosia não são capazes de fazer essa 
associação, além de exibir outros sintomas neurológicos além da 
perda parcial da visão. As lesões responsáveis pelo distúrbio ocor-
rem em uma parte identificável do cérebro: a parte inferior de 
ambos os lobos occipitais, estendendo-se em direção à superfície 
interna dos lobos temporais. A localização da causa e a especifi-
cidade do efeito indicam que o reconhecimento de rostos indi-
viduais tem sido uma tarefa importante para uma porção signifi-
cativa dos recursos do cérebro a ela dedicada. Assim como a 
habilidade de reconhecer o outro parceiro é imprescindível para 
expandir a cooperação estável, a habilidade de monitorar sinais 
da probabilidade de interação contínua é fundamental para indi-
car quando a cooperação recíproca é ou não estável.” Axelrod, 
Robert. The Evolution of Cooperation. Nova York: Basic Books, 
2006. pp. 102–03.
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227: A descrição clássica da formação da sociedade feudal em res-
posta à invasão pode ser encontrada em Bloch, Marc. Feudal 
Society. Nova York: Routledge, 2014. pp. 5–61.

228: Veja o capítulo “The Origin of the Western Legal Tradition in the 
Papal Revolution”, in Berman, Harold. Law and Revolution: the 
Formation of the Western Legal Tradition. Cambridge, Mass.: 
Harvard University Press, 1983). pp. 85–119.

229: Veja Jones, Eric. The European Miracle: Environments, Economies, 
and Geopolitics in the History of Europe and Asia. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2003; Rosenberg, Nathan e Birdzell 
Jr., L. E. How the West Grew Rich: The Economic Transformation 
of the Industrial World. Nova York: Basic Books, 1987; Lopez, 
Robert S. The Commercial Revolution of the Middle Ages. pp. 
950–1350. Cambridge: Cambridge University Press, 1976.

230: A codificação da lei romana teve um significado especial, super-
visionada pelo jurista Triboniano (e patrocinada pelo imperador 
Justiniano; os textos, conhecidos como Digest of Justinian e Insti-
tutes of Justinian), criaram uma estrutura legal sofisticada para 
uma sociedade comercial emergente. Também importante foi a 
cópia e a circulação dos textos de Aristóteles, Cícero (principal-
mente Sobre os deveres) e outros pensadores do mundo antigo.

231: O crescimento e desenvolvimento do pensamento libertário já 
foi discutido diversas vezes; para uma breve introdução, incluindo 
citações para estudos mais avançados, verifique o capítulo “The 
History and Structure of Libertarian Thought” in Why Liberty, ed. 
Tom G. Palmer. Ottawa, Illinois: Jameson Books, 2013, disponível 
para download em PDF em http://studentsforliberty.org/
wp-content/uploads/ 2013/07/Why-Liberty-Final-Typeset-with-
Cover.pdf.

232: Escrevendo sobre a reinterpretação do século XX das políticas 
de Wang Anshih do século XI, Lin Yutang se refere às “ideias 
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ocidentais de coletivismo”. Veja Yutang, Lin. The Gay Genius: The 
Life and Times of Su Tungpo. Nova York: The John Day Company, 
1947. p. 96.

233: Considere o lamento de Helena na peça Helena, de Eurípides: 
“Pois a deidade odeia a violência e ordena a todos adquirir seus 
ganhos legais sem saques. Deve ser deixada de lado a riqueza 
injusta, pois comum é o céu a todos os mortais e também a terra, 
na qual é forçoso, enquanto enchem suas casas, não reter as 
posses alheias nem tomá-las à força.” Euripides (2012-04-30). 
Helen, traduzido por E. P. Coleridge. Kindle Locations 809–11. 
Neeland Media LLC. Kindle Edition.

234: S. D. Goitein explora a rica tradição de representações individu-
alistas na literatura árabe em “Individualism and Conformity in 
Classical Islam”, in Individualism and Conformity in Classical Islam, 
editado por Amin Banani e Speros Vryonis Jr. pp. 3-17. O liberal-
ismo na tradição islâmica é discutido em detalhe, desde uma 
perspectiva libertária, em Akyol, Mustafa. Islam Without Extremes: 
A Muslim Case for Liberty. Nova York: W. W. North & Co., 2011; 
Black, Antony. The History of Islamic Political Thought: From the 
Prophet to the Present, Edimburgo: Edinburgh University Press, 
2011, discute as ideais liberais no Império Otomano (281-99); é 
interessante o tratamento de Khayr Al-Din Al-Tunisi, reformador 
e autor de The Surest Path to Know the Conditions of the State. 
pp. 290–93. Khayr Al-Din Al-Tunisi explicou a prosperidade da 
Europa por suas políticas, afirmando que seu crescimento “foi 
possível apenas porque se implementaram leis que estabeleciam 
os requisitos básicos da liberdade (como já explicado), garantindo 
não só os direitos do indivíduo em sua pessoa, honra e riqueza, 
mas também o consenso sobre como impulsionar o interesse 
público e evitar a corrupção ao comparar cuidadosamente os 
costumes, circunstâncias e épocas prevalentes com várias normas 
do tipo permitido até por nossa sharia. Foi por causa dessas e de 
outras vantagens que reis e ministros suportaram a mágoa de 



38

serem restringidos, desfrutando a autoridade e a civilização que 
se seguiram”. Al-Tunisi, Khayr al-Din. The Surest Path: The Polit-
ical Treatise of a Nineteenth Century Muslim Statesman. Traduz-
ido por Leon Carl Brown. Cambridge, Mass.: Harvard University 
Press, 1967. p. 175. Veja também a discussão entre filósofos 
muçulmanos sobre a questão de se a alma humana é uma para 
toda a humanidade ou individuada para cada ser humano em 
Goodman, Lenn E. Avicenna. Cornell: Cornell University Press, 
2006. pp. 127–28. Averróis (Ibn Rushd) argumentava que compar-
tilhamos a mesma alma, enquanto Avicena dizia que “a alma 
intelectual sujeita à imortalidade é o pensamento ou a consciên-
cia, e que o pensamento deve ser focado e individuado: focado 
objetivamente, individuado subjetivamente” (Goodman, p. 128). 
Esse debate também ocorreu entre os pensadores cristãos: de 
um lado, os “averroístas latinos”, notavelmente Siger de Brabant; 
de outro, São Tomás de Aquino. Os averroístas latinos argumen-
tavam que, para que dois indivíduos soubessem a mesma coisa, 
teriam que ter a mesma forma gravada pelo intelecto do agente 
sobre o mesmo intelecto material (ou possível); para conhecer a 
mesma forma, precisam compartilhar o mesmo intelecto material. 
Veja Brabant, Siger of. “On the Intellective Soul”, in Medieval 
Philosophy: From St. Augustine to Nicholas of Cusa. Editado por 
John F. Wippel e Allan B. Wolter, O.F.M. Londres: Collier Macmil-
lan Publishers (1969). pp. 358–65. As implicações disso para a 
responsabilidade pessoal eram claras: se você e eu temos a mesma 
alma, e você leva uma vida boa e atinge a salvação, então, o 
mesmo acontecerá comigo, independentemente dos meus peca-
dos. São Tomás argumentou que a ideia de uma única alma para 
toda humanidade, um tipo de coletivismo metafísico, era total-
mente absurda: “Se ... o intelecto não pertence a esse homem e 
não é uno com ele, mas unido a ele através apenas de fantasmas 
ou como um manipulador, a vontade não será desse homem, mas 
do intelecto separado. E, assim, esse homem não será o mestre 
de seus atos, nem nenhum de seus atos será digno de louvor ou 
censura. Essa abordagem destrói os princípios da filosofia moral. 
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Dado que isso é absurdo e contrário à vida humana (pois, se fosse 
verdade, não seria preciso aconselhamento ou leis), segue que o 
intelecto é unido a nós de tal forma que juntos constituímos o 
que é, verdadeiramente, um único ser.” Aquinas, Thomas. On the 
Unity of the Intellect Against the Averroists. Milwaukee: Marquette 
University Press, 1968. cap. II, par. 82, p. 57. Segundo Aquino, as 
espécies claramente inteligíveis não são a forma da coisa em si 
elevada a um nível superior de inteligibilidade, mas sim aquilo 
pelo que a conhecemos: “É ... uma coisa entendida tanto por 
você como por mim. Mas é entendida por mim de uma forma, e 
por você de outra, isto é, por outra espécie inteligente. E meu 
entendimento é uma coisa, e o seu, outra; e meu intelecto é uma 
coisa, e o seu, outra.” Aquinas, Thomas. On the Unity of the 
Intellect Against the Averroists. Cap. V, par. 112, p. 70. A questão 
é considerada em Davidson, Herbert. Alfarabi, Avicenna, and 
Averroes on Intellect. Oxford: Oxford University Press, 1994.

235: Escritores chineses clássicos como Lao Tzu, Confúcio, Mêncio e 
Su Tung-p’o são fontes do pensamento libertário contemporâneo. 
Para uma análise dos temas clássicos de liberdade e responsabi-
lidade em um contexto moderno, veja Junning, Liu. Tao of Liber-
ty: Dialogue in Heaven between Laozi and Kongzi. Potsdam: 
Friedrich Naumann Foundation, 2014, disponível para download 
em PDF em http://www.fnfasia.org/wp-content/uploads/2015/03/
Tao-of-Liberty-Dialogue-in-Heaven-between-Laozi-and-Kongzi-e-
book.pdf. Veja também as discussões sobre “estatismo” e “não 
ação” (wu wei) encontradas na obra de Hsiao, Kung-chuan. A 
History of Chinese Political Thought, Vol. I: From the Beginning 
to the Sixth Century A.D. Princeton: Princeton University Press, 
1979. Para uma análise sobre o individualismo na tradição 
“neo-confuciana” durante as dinastias Sung e Ming, incluindo 
“aprender para benefício próprio”, “aprender por si próprio”, 
“encontrar seu caminho”, “responsabilizar-se por seu caminho”, 
veja de Bary, Theodore. The Liberal Tradition in China. Hong Kong 
and Nova York: The Chinese University Press e Columbia 
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University Press, 1983. Para uma análise acessível de Su Tung-p’o 
desde uma perspectiva liberal, veja Yutang, Lin. The Gay Genius: 
The Life and Times of Su Tungpo.

236: O Mahabharata e outros textos centrais da civilização indiana 
estão repletos de conceitos importantes, como dharma (virtude, 
“fazer a coisa certa”) e ahimsa (não violência). A obra de Das, 
Gurcharan On the Difficulty of Being Good: On the Subtle Art of 
Dharma (Oxford: Oxford University Press, 2009) apresenta prob-
lemas éticos, com grande ênfase na responsabilidade, através das 
histórias e lições do Mahabharata e das próprias experiências de 
Das no mundo dos negócios. Veja também seu “The Dharma of 
Capitalism”, com prefácio à edição indiana de Tom G. Palmer, 
editor de The Morality of Capitalism. Nova Déli: Centre for Civil 
Society, 2011. A história do Mahabharata é a de um lagarto que, 
prestes a ser esmagado pelo príncipe Ruru, volta-se para ele e diz 
“ahimsa paramo dharma” – “não violência é o dharma mais eleva-
do” –, convencendo assim o príncipe a não machucá-lo, ofere-
cendo uma representação memorável pela qual visualizar a não 
violência libertária.

237: Morris, Colin. The Discovery of the Individual, 1050–1200. Nova 
York: Harper & Row, 1972. p. 7.

238: “A descoberta do indivíduo foi um dos avanços culturais mais 
importantes dos anos entre 1050 e 1200, e não foi confinada a 
um único grupo de pensadores. Suas características centrais podem 
ser encontradas em muitos círculos distintos: preocupação com 
a descoberta pessoal; interesse nas relações entre pessoas e no 
papel do indivíduo dentro da sociedade; avalição das pessoas 
por suas intenções intrínsecas em vez de seus atos externos.” 
Morris. The Discovery of the Individual, 1050–1200. p. 158.

239: Veja Benson, John F. “Consciousness of Self and Perceptions of 
Individuality”, in Robert L. Benson e Giles Contable, com Carol 
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D. Lanham, eds., Renaissance and Renewal in the Twelfth Century. 
Cambridge, Mass. Harvard University Press, 1982. pp. 263–95.

240: Inocêncio IV, “On Decretales, 3.34.8, Quod Super, Commentaria 
(c. 1250), fol. 429-30” in The Crisis of Church and State, 1050–1300, 
ed. Brian Tierney. Toronto: University of Toronto Press, 1988. p. 
153. A passagem primária do livro de Mateus citada por Inocên-
cio merece grande atenção: “Vocês ouviram o que foi dito: ‘Ame 
o seu próximo e odeie o seu inimigo!’ Eu, porém, lhes digo: amem 
os seus inimigos, e rezem por aqueles que perseguem vocês! 
Assim vocês se tornarão filhos do Pai que está no céu, porque ele 
faz o sol nascer sobre maus e bons, e a chuva cair sobre justos e 
injustos. Pois, se vocês amam somente aqueles que os amam, que 
recompensa vocês terão? Os cobradores de impostos não fazem 
a mesma coisa?” (Mt 5:43-46 – Bíblia Edição Pastoral). O livro de 
Mateus também afirma um princípio encontrado em outras cul-
turas e tradições: a Regra de Ouro. “Tudo o que vocês desejam 
que os outros façam a vocês, façam vocês também a eles. Pois 
nisso consistem a Lei e os Profetas.” (Mt 7:12 – Bíblia Edição 
Pastoral).

241: Siedentop, Larry. Inventing the Individual: The Origins of Western 
Liberalism. Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 2014. p. 
63. Para uma avaliação radicalmente diferente dos escritos de 
Paulo e seu impacto, veja Freeman, Charles. The Closing of the 
Western Mind: The Rise of Faith and the Fall of Reason. Nova 
York: Vintage, 2005. esp. 107–27.

242: Colin Morris destaca: “É óbvia a influência do cristianismo sobre 
a visão ocidental do valor do indivíduo. Um sentido de identidade 
e valor do homem está implícito na crença em um Deus que o 
chamou pelo nome, e que cuidou dele como um pastor de suas 
ovelhas. Autoconsciência e preocupação séria com o caráter inter-
no é encorajada pela convicção de que o fiel deve se expor a 
Deus, sendo refeito pelo Espírito Santo ... Por fim, é possível 
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encontrar no cristianismo a origem de muitos elementos do con-
ceito europeu de ‘eu’.” The Discovery of the Individual, 1050–1200. 
pp. 10–11. Essa passagem é seguida imediatamente por “ainda 
assim, se nos voltarmos aos evangelistas e outros autores do Novo 
Testamento, concluímos que seu conceito de personalidade foi 
enfatizado no indivíduo pela inclusão de alguns elementos corpóre-
os muito importantes. Jesus não era considerado outro ser huma-
no, diferente (embora melhor e mais importante) do que o fiel. 
São Paulo expressa sua própria experiência de uma forma bem 
diferente: “Eu vivo, mas já não sou eu que vivo, pois é Cristo que 
vive em mim. E esta vida que agora vivo, eu a vivo pela fé no Filho 
de Deus, que me amou e se entregou por mim.” (Gal 2:20). Cris-
to e Paulo não são duas personalidades distintas: um habita no 
outro. Como o fiel é identificado com Cristo, ele também é iden-
tificado com os outros fieis “Não há mais diferença entre judeu e 
grego, entre escravo e homem livre, entre homem e mulher, pois 
todos vocês são um só em Jesus Cristo.” (Gal 3:28). Abria-se, 
então, o caminho para a linguagem comunitária tão característica 
do Novo Testamento. A Igreja é o corpo de Cristo, e cada um de 
nós, um de seus membros. Todos os fiéis partilham no Espírito, 
todos são pedras do Templo vivo. Esse elemento do pensamento 
cristão primitivo modificou severamente o forte individualismo 
que também vimos presente, mas recebeu relativamente pouca 
atenção na Igreja ocidental” (pp. 11 e 12). Morris sugere que uma 
ordem social quase totalmente cristã, como era a Europa medie-
val, não enfatizaria o elemento corporativo tanto quanto a igreja 
primitiva, que era composta de fiéis situados em uma ordem mais 
ampla de perseguição terrível e cruel. De qualquer forma, o enten-
dimento de Paulo sobre o relacionamento dos fiéis entre si foi 
comparado com a interação dos membros de um corpo humano.

243: Siedentop, Inventing the Individual: The Origins of Western Lib-
eralism, 35. p. 245. A razão é quase sempre considerada uma 
característica universal dos seres humanos. Siedentop, em vez 
disso, a associa exclusivamente com hierarquia, privilégio e 
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desigualdade. E, se não bastasse, associa experiências de fé, cuja 
universalidade não é tão óbvia, com igualdade. Como apoio, 
investiga em detalhe uma obra minuciosa sobre a história das 
instituições gregas e romanas publicada em 1864, The Ancient 
City, por Numa Denis Fustel de Coulanges. Nova York: Doubleday 
Anchor, 1956. Coulanges também escreveu uma refutação das 
doutrinas do comunismo germânico primitivo que serviram de 
base para os escritos de Karl Marx (The Origin of Property in Land, 
traduzido por Margaret Ashley. Londres: Swan Sonnenschein & 
Co. 1891), além de uma coletânea de seis volumes (History of the 
Political Institutions of Old France). Ele revelou o papel funda-
mental da família nas instituições do mundo antigo, e, em especial, 
da religião familiar, um tipo de culto ancestral. No entanto, Sie-
dentop parece extrapolar o que foi dito por Coulanges, impondo 
conclusões pessoais ao que foi dito por ele. Para uma crítica 
acessível à obra de The Ancient City, veja Zimmerman, Alfred. 
The Greek Commonwealth: Politics and Economics in Fifth Cen-
tury Athens. Nova York: The Modern Library, 1956: “A descrição 
completa desse sistema patriarcal é dada na obra La Cité Antique 
de Fustel de Coulanges. Esse famoso livro foi escrito em 1864, 
mas a primeira parte dele ainda é o melhor relato geral não da 
cidade-estado em si, mas das lealdades menos dignas de que se 
originou. Vale a pena apontar brevemente alguns de seus defeitos: 
(1) É, como muitos livros franceses, muito organizado e lógico; 
simplifica muito o Velho Mundo e suas crenças. (2) Lida com Gré-
cia e Roma ao mesmo tempo – um desafio impossível que marca 
a época de uma crença geral em uma civilização-mãe ariana; por 
isso, suas generalizações oscilam entre dois polos, sem parar em 
nenhum. ... (3) Exagera enormemente a influência dos elementos 
conservadores em oposição aos radicais na vida grega. No que 
tange a Atenas, sua história reconhecidamente acaba com Clístenes 
(veja p. 337, ed. 1906). Por exemplo, é um enorme exagero dizer, 
como está na p. 269, que o homem antigo nunca foi livre ou 
conheceu a ideia de liberdade.
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244: Siedentop, Inventing the Individual: The Origins of Western Lib-
eralism, 77.

245: Ibid., p. 114.

246: Ibid., 206.

247: A longa história da perseguição a hereges até a emergência das 
ideias de tolerância entre os cristãos europeus é recontada habil-
mente por Perez Zagorin em seu How the Idea of Religious Tol-
eration Came to the West. Princeton: Princeton University Press, 
2003. Zagorin rebate quem afirma que foi o declínio no zelo reli-
gioso o grande responsável pelo aumento da tolerância, e conclui 
que “nos conflitos sobre tolerância religiosa tão feroz e amplamente 
travados nos séculos XVI e XVII, a ideia de tolerância foi em grande 
parte inspirada por valores religiosos, e dotada de caráter religio-
so. (p. 289). O registro histórico, todavia, oferece pouco ou nenhum 
suporte à alegação de Siedentop de que se tratava apenas de 
extrapolar as intuições dos escritos de Paulo.

248: Francis Dvornik ofereceu uma descrição cuidadosa das teorias 
bizantinas acerca das relações Igreja-Estado e seu impacto na 
política da Europa oriental em “Byzantine Political Ideas in Kievan 
Russia”, Dumbarton Oaks Papers, nº 9 e 10. Cambridge, Mass.: 
Harvard University Press, 1956. pp. 73–121. A tradição bizantina 
enfatizava a subordinação ao poder. A separação entre Igreja e 
Estado, característica do cristianismo latino, recebe pouca menção 
de Siedentop, e nunca ocorreu no leste, onde o imperador (depois 
czar) controlava a Igreja. Conforme descrito em um documento 
influente sobre a atitude recomendada pela religião entre os fiéis 
ortodoxos, “incline sua cabeça diante de seus superiores. ... Tema 
o príncipe e sua força. ... Aprenda com ele como temer a Deus. 
... Ele, que não teme nenhum senhor da Terra, como pode temer 
a Quem não pode ver?” Citado em “Byzantine Political Ideas in 
Kievan Russia”. pp. 91–2. É compreensível que essa tradição não 
fosse muito favorável ao individualismo liberal; neste contexto, os 
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escritos de Paulo seriam invocados em defesa do absolutismo, e 
não do constitucionalismo liberal. As intuições morais cristãs na 
Rússia parecem não ter gerado o que Siedentop esperava delas. 
O historiador Richard Pipes nota: “Não há evidência na Rússia 
medieval de obrigações mútuas ligando o príncipe a seus súditos 
e, portanto, nada semelhante a ‘direitos’ legais ou morais, e pouca 
necessidade de leis e tribunais.” Pipes, Richard. Russia Under the 
Old Regime. Londres: Penguin Books, 1995. p. 51.

249: Tierney, Brian. The Idea of Natural Rights. Atlanta: Scholars Press, 
1997. p. 8. Siedentop interpreta erroneamente o significado de 
nominalismo, e parece confundir a metafísica de Platão com a de 
Aristóteles. Ockham queria entender a natureza da ciência, pois 
ela trata da verdade ou falsidade de proposições, e não de intu-
ições de formas ou essências universais. Segundo Ockham, “deve-
mos notar que as ciências naturais, como qualquer outra ciência, 
tratam de universais e conceitos, e não de coisas. A prova disso 
é a seguinte: se tratasse de coisas, trataria de coisas universais ou 
particulares. Não trata de coisas universais, já que essas não 
existem, como Aristóteles provou no Livro VII de Metafísica. Nem 
trata de coisas singulares, como é mostrado na mesma obra, Livro 
VII, e demonstrado com frequência alhures. Portanto, diz respeito 
a conceitos”. Ockham on Aristotle’s Physics: A Translation of 
Ockham’s Brevis Summa Libri Physicorum. Traduzido por Julian 
Davies, OFM. St. Bonaventure, Nova York: The Franciscan Institute, 
1989). p. 2. Como afirma Armand Maurer: “Aristóteles mostrou 
que as ciências da realidade têm por objeto universais, e não 
indivíduos, e que os universais em questão são termos e prop-
osições, e não realidades comuns. De fato, segundo Ockham, 
‘toda ciência, seja ela uma ciência da realidade ou ciência racio-
nal [por exemplo, lógica], preocupa-se apenas com proposições 
e o que é conhecido, pois só elas são conhecidas’. Ele não nega 
que conheçamos indivíduos: são eles os primeiros objetos da 
cognição intuitiva dos sentidos e do intelecto. Tampouco nega 
que a ciência estuda indivíduos. O seu ponto é que proposições 
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universais são o objeto imediato e direto do conhecimento científ-
ico. A ciência lida com indivíduos apenas na medida em que os 
termos das proposições se aplicam a eles. Em uma ciência da 
realidade (scientia realis), os termos de suas proposições têm base 
pessoal, isto é, se aplicam às coisas que lhes dão significado, isto 
é, a realidades individuais fora da mente.” Maurer, Armand A. 
“William of Ockham”, in Gracia, Jorge J. E. ed., Individuation in 
Scholasticism: The Later Middle Ages and the Counter-Reforma-
tion, 1150–1650. Albany: State University of New York Press, 1994. 
pp. 373–96, 376.

250: Annabel Brett também oferece bases textuais convincentes para 
descartamos a suposição de que o nominalismo de Ockham influ-
enciou seu conceito de direitos individuais. Veja Brett, Annabel S. 
Liberty, Right, and Nature: Individual Rights in Later Scholastic 
Thought. Cambridge: Cambridge University Press, 1997. pp. 49–68.

251: John F. Benson alerta para a diferença entre “avaliar o papel da 
religião” e “alegar indevidamente que o cristianismo sozinho foi 
capaz de fomentar a consciência psicológica. Se, por alguma razão, 
os khazares judeus ou os mouros muçulmanos, em vez dos francos 
católicos, tivessem criado um império no início da Europa medi-
eval, o interesse na análise do eu subjetivo poderia ter mantido 
o mesmo ritmo, ou talvez ter sido ainda mais rápido. Essa conclusão 
se baseia na existência de um tipo de “grupo controle”, as 
pequenas comunidades judaicas que compartilhavam o mesmo 
ambiente cultural, econômico e até mesmo político de seus viz-
inhos cristãos, embora diferissem desses pelos efeitos do exílio, 
hostilidade e perseguição, e pela grande devoção ao aprendiza-
do, que um dos alunos de Abelardo observou com inveja. Benson, 
Jonh F. “Consciousness of Self and Perceptions of Individuality”. 
p. 291.

252: Siedentop, Inventing the Individual. p 362. Siedentop escancara 
seu entendimento superficial sobre religião contemporânea ao 
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destacar levianamente que, nos Estados Unidos, “o rápido cresci-
mento do fundamentalismo cristão é, em parte, uma reação à 
ameaça do Islã radical”. Essa afirmação não se sustenta; o “fun-
damentalismo cristão” nos Estados Unidos tem raízes que ante-
cedem em muitas décadas os ataques de 11 de setembro de 
2011, e não há razão para acreditar que seu crescimento tenha 
sido fomentado pela “ameaça do Islã radical”. Como tantas cois-
as em seu livro, são meras alegações.

253: Ullman, Walter. The Individual and Society in the Middle Ages. 
Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1966. p. 10.

254: Ibid., 18–19. Como prossegue Ullman: “Foi Paulo que usou o 
corpo humano como modelo para demonstrar as várias funções 
dentro da Igreja, corpo de Cristo. Essa tese antropomórfica e 
organológica significava que cada parte do corpo humano fun-
cionava pelo todo, e não para si. Se a traduzirmos em termos 
sociais, temos uma teoria de que o indivíduo não existe para si 
próprio, mas em função da sociedade como um todo. Com o 
passar do tempo, essa tese organológica levou a uma integração 
total do corpo político-social – o indivíduo é absorvido pela socie-
dade, e sua única função é o bem-estar da própria sociedade. Ela 
também levou sem muito esforço à alegoria da cabeça dirigindo 
as outras partes do corpo, expressando metaforicamente a função 
superior do rei ou do papa – e a posição inferior do sujeito indi-
vidual.” pp. 42-43.

255: Existe um provérbio chinês que diz: “a montanha é alta e o 
imperador está distante” [山高皇帝遠], que expressa a ideia básica 
de que a distância do poder imperial implica que as questões 
locais devam ser resolvidas pelos povos locais.

256: Ullman. The Individual and Society in the Middle Ages. p. 54.

257: Ibid.
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258: Veja Bloch, Marc. “European Feudalism”, in Parsons, Talcott; Shils, 
Edward; Naegle, Kaspar D. e Pitts, Jesse R. eds. Theories of Soci-
ety: Foundations of Modern Sociological Thought. Nova York: The 
Free Press, 1965. pp. 385–92. Bloch focou na centralidade da 
obrigação e responsabilização recíproca, presente na história 
feudal da Europa, para a emergência das instituições políticas 
modernas: “O legado mais claro do feudalismo para as sociedades 
modernas é sua ênfase na noção de contrato político. A recipro-
cidade de obrigações que uniam senhores e vassalos, e que 
causavam, a toda grave negligência do superior, a liberação do 
inferior perante a lei, foi transferida ao Estado no século XIII. 
Praticamente em todo lugar, mas com particular clareza na Ingla-
terra e em Aragão, expressava-se a ideia de que o súdito era 
submisso ao rei apenas enquanto esse permanecia seu leal protetor. 
Esse sentimento desestabilizou a tradição de santidade real e, por 
fim, triunfou sobre ela” (p. 392). A importância de deveres recípro-
cos é enfatizada por Anthony Black: “Havia direitos e deveres em 
ambos os lados: o rei tinha direitos e deveres para com o vassalo, 
e o vassalo tinha direitos e deveres para com o rei. É essencial ter 
em mente essa relação jurídica muito simples que os envolvia, 
pois a natureza contratual do feudalismo foi, ao longo do tempo, 
o substrato do qual emergiram outros temas polêmicos. Primeiro, 
o feudalismo forjava laços individuais fortes; esses criavam, ao 
longo do tempo, laços sociais igualmente fortes.” Black, Antony. 
Guilds and Civil Society in European Political Thought from the 
Twelfth Century to the Present. Ithaca, Nova York: Cornell Univer-
sity Press, 1984. p. 63. Sidney Painter afirma que a independência 
relativa dos vassalos (ou nobres) feudais estabeleceu o modelo 
de liberdades a que outros membros da sociedade aspiravam: “O 
nobre medieval desfrutava uma liberdade extremamente ampla 
para agir como indivíduo. A corporação feudal à qual ele perten-
cia lhe impunha pouca restrição. A Igreja podia controlá-lo menos 
do que controlava outros homens. Mesmo o Estado reconhecia 
seu status privilegiado. Normalmente, o status do nobre era moti-
vo de inveja das outras classes. Em essência, os direitos e 
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liberdades pelos quais as classes média e baixa lutaram ao longo 
dos séculos XVII, XVIII e XIX já eram desfrutados pelos nobres na 
Idade Média. É óbvio que a concepção de liberdade individual e 
o desejo de possuí-la veio de muitas fontes, surgindo em diversos 
ambientes jurídicos, porém as instituições legais e políticas que 
garantiram essa liberdade na Europa e nos Estados Unidos foram 
forjadas pela aristocracia feudal. Durante o período em que a 
maioria dos homens era controlada proximamente pelas organi-
zações corporativistas, os nobres retinham e cultivavam o conceito 
de liberdade individual.” Painter, Sidney. “Individualism in the 
Middle Ages”, in Sidney Painter. Feudalism and Liberty: Articles 
and Addresses. Editado por Fred A. Cazel Jr. Baltimore: The Johns 
Hopkins University Press, 1961. p. 259.

259: A descrição mais sinóptica e detalhada dos sistemas jurídicos 
complexos que emergiram na Europa e que se aperfeiçoaram 
entre si por meio da concorrência se encontra em Berman, Harold. 
Law and Revolution: The Formation of the Western Legal Tradition. 
Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 1983. Segundo Ber-
man: “Talvez a característica mais distintiva da tradição jurídica 
ocidental seja a coexistência e a concorrência, dentro da mesma 
comunidade, de jurisdições e sistemas jurídicos distintos. É essa 
pluralidade que torna a supremacia da lei tanto necessária como 
possível, e teve origem na diferenciação da política eclesial das 
políticas seculares. A Igreja declarou sua independência do controle 
secular, com jurisdição exclusiva em alguns temas, porém concor-
rente em outros. Os leigos, mesmo que geralmente governados 
pela lei secular, estavam sujeitos à lei eclesial, e à jurisdição dos 
tribunais eclesiais, em questões de matrimônio e relações famili-
ares, herança, crimes espirituais, relações contratuais em que a fé 
era declarada e em outras questões. Da mesma forma, o clero, 
embora geralmente governado pela lei canônica, estava sujeito 
à lei secular, e à jurisdição dos tribunais seculares, com relação a 
certos tipos de crimes, de disputas de propriedade etc. A própria 
lei secular estava dividida em diversos tipos concorrentes, 
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incluindo lei real, lei feudal, lei senhorial, lei urbana e lei mercan-
til. A mesma pessoa poderia estar sujeita ao tribunal eclesial em 
um tipo de caso; ao real, em outro; ao senhorial em um terceiro, 
ao municipal em um quarto etc. A própria complexidade de uma 
ordem jurídica comum que continha diversos sistemas legais con-
tribuiu para a sofisticação legal. Que tribunal tem jurisdição? Que 
lei é aplicável? Como reconciliar as diferenças? Por trás das 
questões técnicas, repousavam considerações políticas e econômi-
cas importantes: Igreja versus Coroa, Coroa versus vila, vila versus 
senhor, senhor versus mercante, e assim por diante. A lei era uma 
forma de resolver conflitos políticos e econômicos. Ainda assim, 
a lei também poderia servir para exacerbá-los. O pluralismo da 
lei ocidental, que tanto refletiu como reforçou o pluralismo da 
vida política e econômica, foi uma fonte de avanço ou crescimen-
to – legal, político e econômico – como também uma fonte de 
liberdade. Um servo poderia recorrer ao tribunal real contra seu 
rei. Um bispo poderia recorrer ao tribunal feudal contra um senhor.” 
p. 10.

260: Pirenne, Henri. Medieval Cities: Their Origins and the Growth of 
Trade. Princeton: Princeton University Press, 1937. p. 200.

261: Ibid., p. 50. Os mercantes tinham seguro, não apenas como 
corporações, mas como indivíduos, tanto para seus bens como 
para seu corpo, enquanto em feiras ou viajando para ou de volta 
delas. Veja Bourquelot, Félix. Études sur les foires de Champagne, 
sur la nature, l’étendue et les règles du commerce qui s’y faisaient, 
aux XIIe, XIIIe, et XIVe siècles. Paris: L’Imprimerie Impériale, 1865. 
pp. 24, 77.

262: Planitz, Hans. Die Deutsche Stadt im Mittelalter: Von der Römer-
zeit bis zu den Zunftkämpfen. Graz-Köln: Böhlau Verlag, 1954. pp. 
117–18. No artigo “Customs of Newcastle-Upon-Tyne in the Time 
of Henry I, 1068–1135”, declara-se que: “Se um servo vier a residir 
no feudo, e quiser se tornar um burguês, deve ali residir por um 
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ano e um dia, a menos que haja um acordo prévio entre ele e o 
senhor que diga o contrário.” Citação retirada de Mundy, John 
H. e Riesenberg, Peter. The Medieval Town. Princeton, Nova Jer-
sey: D. Van Nostrand, 1958. p. 138. 

263: Constant, Benjamin. “The Liberty of the Ancients Compared with 
that of the Moderns”, in Constant, Political Writings, ed. Bianca-
maria Fontana. Cambridge: Cambridge University Press, 1988. p. 
313. Constant complementou essa declaração com uma afirmação 
bem ambiciosa: “Por isso há de vir a época em que o comércio 
substituirá a guerra. Nós vivemos nela.” Ainda assim, como Steven 
Pinker documenta em seu estudo sobre a história e as causas da 
violência, The Better Angels of Our Nature: A History of Violence 
and Humanity, violência de todos os tipos, incluindo a guerra, 
caiu – de modo dramático – desde a época de Constant, e o 
comércio foi parte muito importante desse processo.

264:  “A guerra custa à nação mais do que seu custo financeiro; custa 
também tudo que teria sido ganho, caso ela não tivesse ocorrido.” 
Say, Jean-Baptiste. A Treatise on Political Economy. Filadélfia: 
Lippincot, Grambo & Co. Livro III, cap. 6, §. 51. Acessado on-line 
em: http://www.econlib.org/library/Say/sayT39.html#Bk.III,Ch.VI.

265: Como Spinoza escreveu sobre a cidade que oferecia tolerância 
aos seus cidadãos: “A cidade de Amsterdã colhe os frutos de sua 
liberdade sob a forma de prosperidade e admiração de todos os 
outros povos. Pois, neste Estado próspero e cidade esplêndida, 
homens de todas as nações e religiões vivem juntos em harmonia, 
e não hesitam em confiar seus bens a um vizinho, não importa se 
rico ou pobre, honesto ou desonesto. Sua religião não tem 
importância, pois isso em nada interfere no julgamento de uma 
causa, e não existe religião tão vilipendiada a ponto de que seus 
seguidores, desde que não prejudiquem ninguém, paguem o que 
devem e vivam honradamente, sejam privados da proteção da 
autoridade dominante.” Spinoza, Benedict de. A 
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Theologico-Political Treatise. Trad. R. H. M. Elwes. Nova York: 
Dover Publications, 1951. p. 264. Os mercantes foram pioneiros 
da tolerância religiosa; a troca voluntária mutuamente benéfica 
encoraja um a se colocar no lugar do outro, sem falar que assas-
sinar seus clientes impedia negócios futuros. Quando o rei espan-
hol ofereceu reorganizar o bispado da Holanda, apontando 
inquisidores residentes: “Houve oposição violenta dos magistra-
dos de Antuérpia (Antuérpia seria um dos novos inquisidores) sob 
o argumento de que a inquisição era contrária aos privilégios de 
Brabant e que, mais especificamente, muitos hereges vinham a 
Antuérpia negociar, e que sua prosperidade seria arruinada caso 
houvesse uma inquisição residente.” Parker, Geoffrey. The Dutch 
Revolt (Nova York: Penguin Books, 1988). p. 47. E, é claro, as 
observações de Voltaire sobre a Bolsa de Londres resumiam a 
atitude calculada – e, assim, racional e tolerante – dos homens de 
negócios: “Entre na Bolsa de Londres, lugar mais venerável do 
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reunidos, motivados pelo lucro da humanidade. Lá, o judeu, o 
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imperial.” Berman, Harold H. Law and Revolution: The Formation 
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